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INDICADORES DA AGROINDÚSTRIA RURAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

Resumo: No Brasil são raros os estudos que evidenciem as dimensões econômicas e sociais da agroindústria rural. Nesse contexto, o presente estudo teve por objetivo avaliar a dimensão e a importância da indústria rural no Estado de São Paulo quanto à geração de renda e de emprego. Analisou-se, também, a efetividade ou deficiências das políticas públicas voltadas para esse segmento da agroindústria em atividades selecionadas. As estimativas sobre a indústria rural paulista foram obtidas por meio da pesquisa amostral probabilística para levantamento de previsão e estimativas de safras, efetuada pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA) e pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI). Os informes específicos para a indústria rural foram obtidos através de questões sobre o valor anual da produção comercializada, origem da matéria-prima utilizada na atividade de beneficiamento, participação da produção industrial na renda do total do produtor, destino do produto processado e ocupação e emprego na atividade. Foram realizados estudos de caso sobre a indústria rural em localidades selecionadas, com o intuito de inferir questões relevantes para o desenho de políticas públicas. Foram estimadas 3.112 unidades de produção agropecuária (UPAs) com atividade industrial, com valor anual da produção de R$ 26,2 milhões (em 2001) e emprego de doze mil pessoas. Os resultados obtidos permitiram tecer recomendações de políticas de apoio à indústria rural.
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1 – Introdução


Historicamente, a agricultura brasileira foi submetida a mudanças estruturais modernizantes fortemente patrocinadas pela política de crédito rural, particularmente aquelas indutoras da adesão a substanciais inovações tecnológicas e, mais recentemente, ao impacto da abertura comercial e da integração econômica regional. Nesse processo, ressaltou-se o papel dos grandes grupos econômicos atuantes nas cadeias produtivas formando-se estruturas oligopolistas em detrimento das pequenas unidades agroindustriais locais ou regionais. Na última década o debate sobre o desenvolvimento agrícola sustentável revalorizou a importância da agroindústria rural de bases artesanais enquanto indutora desse novo padrão de crescimento.


Nos países com forte tradição na agricultura familiar, notadamente alguns dos que formam a atual União Européia (França, Itália e Espanha), tem aumentado o interesse pela agroindústria rural de base artesanal e/ou tradicional. As políticas de integração conduzidas por aquele pelo bloco econômico já contemplam mecanismos de intervenção ou de incentivo, visando sua reconversão ou sua consolidação econômica. Em alguns casos, esse segmento tem participação significativa na renda e no emprego agrícolas gerados pelo setor destacando-se aqueles cujas especialidades, diferenciação e flexibilidade conferem atributos de requinte para os produtos oriundos de agroindústrias rurais.


No Brasil, desconhecem-se as dimensões econômicas e sociais da agroindústria rural. Todavia, em decorrência do perfil do mercado de consumo e da estrutura fiscal e sanitária imposta ao segmento, a oferta desses produtos transformados é dirigida, sobretudo, às populações de baixa renda através de canais informais de comercialização sem qualquer tipo de controle e garantia. Paralelamente, também abastecem nichos de mercado os produtos de alta qualidade dirigidos a clientes de patamares elevados de renda
.


A atuação das autoridades governamentais das diversas esferas da administração pública têm procurado desenvolver mecanismos de apoio às agroindústrias rurais, reconhecendo, tacitamente, que tais empreendimentos reúnem capacidades de geração de renda e emprego no meio rural, particularmente naquelas unidades em que as explorações pautam-se pelo trabalho familiar, uma vez que a transformação das matérias-primas disponíveis demandam trabalho humano intensivo. Parte-se da premissa de que essas atividades não agrícolas têm uma grande importância em termos de renda e emprego na produção familiar. 

2 - Objetivos

O estudo tem como objetivo principal captar a dimensão e importância da Indústria Rural no Estado de São Paulo em termos de geração de renda e de emprego. Adicionalmente, pretende-se averiguar a efetividade ou deficiência das políticas públicas voltadas para esse segmento da agroindústria em atividades selecionadas.

3 – Metodologia


As estimativas sobre a indústria rural paulista foram obtidas por meio da pesquisa amostral probabilística direcionada ao levantamento de previsão e estimativas de safras da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA). As informações foram levantadas pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA) e pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) junto ao produtor ou responsável pelo imóvel rural.


A partir de novembro de 2000 utilizou-se o delineamento amostral com abordagem multivariada proposto por FRANCISCO e PINO (2000). A atual amostra probabilística é composta por 3.204 Unidades de Produção Agropecuária (UPAs)
 e foi sorteada com base no cadastro obtido no Censo Agropecuário realizado pela SAA por meio do IEA e da CATI e conhecido por Projeto LUPA. Os levantamentos são realizados em junho e novembro
.


Qualquer levantamento está sujeito à ocorrência de erros amostrais e não amostrais; a sua análise, portanto, é importante para garantir a confiabilidade dos resultados. Nesse sentido, PINO e FRANCISCO (2001) apresentaram método de controle de qualidade dos dados estatísticos, o qual vem sendo aplicado pelo IEA na pesquisa de amostragem desde 2000.


A pesquisa sobre a Indústria Rural Paulista foi incluída no levantamento de junho de 2002, com o intuito de ter-se uma primeira estimativa sobre esse tema, tornando possível a formulação de políticas específicas para esse segmento do agronegócio. Deve-se ressaltar que Indústria rural foi definida como o beneficiamento ou transformação, em bases artesanais, de matérias-primas vegetais ou animais, próprias ou adquiridas de outros produtores nas propriedades rurais para a venda externa, não tendo sido consideradas como tal as grandes agroindústrias como as usinas de açúcar, destilarias de álcool, extratoras de suco de laranja, fábricas de laticínios e outras grandes instalações. Foram elaboradas cinco questões básicas: valor anual da produção comercializada com base em matéria-prima agrícola (referente à 2001); percentual da matéria-prima na atividade de beneficiamento, produzido na própria UPA; percentual da renda total da UPA obtido com as atividades da Indústria Rural; destino do produto processado na UPA e ocupação e emprego na indústria rural. 


Com base no conhecimento “a priori” foram consideradas as atividades mais comumente desenvolvidas por pequenos e médios agricultores, sendo elas as seguintes: doces, compotas, geléias, conservas, pães, bolos, roscas e biscoitos; embutidos e defumados; queijos, iogurte, manteiga, creme de leite e doce de leite; mel; pescado; processamento de hortaliças; processamento de frutas e polpas; farinhas e polvilho; torrefação e moagem de café; processamento de cereais; açúcar mascavo; melado e rapadura; aguardentes, vinhos e licores; fumo; processamento de madeira/artesanato e outros (leite pasteurizado, packing house, etc.).


Também foi pesquisado o primeiro destino do produto processado na UPA, fornecendo ao produtor as seguintes opções: venda na UPA, venda para atacadista da região; venda para supermercado e mercearias; venda para cooperativa; venda para outra indústria e venda na associação.


Quanto à ocupação e emprego na Indústria Rural, o levantamento abrangeu os trabalhadores residentes e não residentes na UPA, nas categorias: proprietário e seus familiares e agregados; parceiro ou sócio e seus familiares e agregados; empregados permanentes e temporários.


A fim de introduzir uma abordagem qualitativa que permita inferir questões relevantes para o desenho de políticas públicas direcionadas a esse segmento de produtores rurais, optou-se por realizar estudos de casos sobre indústria rural em localidades que desenvolveram essa atividade com relativo sucesso e/ou se notabilizaram pela qualidade de seus produtos. Convém ressaltar que, normalmente, os estudos de caso são ferramentas precárias para realizar estudo e análises sobre determinada situação ou fenômeno. Mas, para além de suas limitações intrínsecas (viézes de amostragem, restrita aplicabilidade, pouco rigor metodológico, maior dependência da habilidade do pesquisador), os estudos de caso podem se tornar relevantes na medida que nos auxiliam na formulação de hipóteses a partir da explanação sobre os casos destacados
. Assim, pensou-se na realização dos estudos para fins de complementação dos resultados estatísticos surgidos da pesquisa amostral implementada. 

Com o intuito de minimizar as discrepâncias nas abordagens dos casos, elaborou-se um roteiro de tópicos a serem abordados nos encontros com os empresários rurais selecionados enquanto casos oportunos, abrangendo: a condição do produtor; a origem da renda familiar; o nível de instrução; as atividades agrícolas conduzidas na propriedade; o tipo e destino do produto processado; a tecnologia empregada no processamento; o número de empregados; a porcentagem da renda oriunda da indústria rural; a motivação para a implantação da indústria rural; a origem do capital; o nível de capacitação; e a logística de distribuição do produto processado. Particularmente, para o café, foram capturados quatro casos sendo dois considerados extremos (torrefadora de porte médio e outra muito pequena, quase rudimentar), objetivando limitar o escopo de tentadoras generalizações e manter o caráter essencialmente qualitativo desse tipo de abordagem.

3 – Resultados

3.1- Levantamento amostral


Foram contabilizadas 3.112 UPAs que desenvolviam atividades industriais de acordo com a pesquisa amostral realizada. As estimativas indicaram que o valor anual da produção da Indústria Rural paulista em 2001 foi de R$ 26.295.020,79, sendo as atividades de leite pasteurizado e processamento de madeira as que mais contribuíram para esse resultado, com percentuais de aproximadamente 31% e 27%, respectivamente. Dentre as demais, destacaram-se a fabricação de queijos, iogurte, manteiga, creme e doce de leite (21%) e a confecção de doces, compotas, geléias, conservas, pães, roscas e bolachas (15%) (Tabela 1).

Tabela 1- Valor Anual da Produção da Indústria Rural, por Atividade, Estado de São Paulo, 2001
Atividade
R$/ano
Participação Percentual

Doces, comp., gel., cons., pães, roscas, bol. 
3.901.597,08 
14,8

Queijos, iogurte, mant., creme e doce de leite
5.500.570,00 
20,9

Mel
18.500,00 
0,1

Pescado
75.900,00 
0,3

Process. Hortaliças
92.500,00 
0,4

Process. Frutas, sucos
18.500,00 
0,1

Farinhas e polvilho
270.000,00 
1,0

Torrefação e moagem de café 
320.453,71 
1,2

Leite Pasteurizado
8.224.000,00 
31,3

Processamento de madeira 
7.120.000,00 
27,1

Outros (inclusive Packing- house)
753.000,00 
2,9

Total
26.295.020,79 
100,0

Fonte: IEA/CATI.


O percentual da renda total nas UPAs, obtido com a atividade industrial concentrou-se na faixa de 20,1 a 60%, ou seja, 929 UPAS obtêm entre 20,1 e 60% de sua renda anual com a indústria rural. A seguir vêm as faixas de 60,1 a 80%, com  489 UPAs e a de até 20% com 489 UPAs (Tabela 2).

Tabela 2- Número de UPAs de Acordo com Percentual da Renda Total Obtida com a Ind. Rural, 2001
Limites
Número
%

80,1-100
305
13,8

60,1-80
489
22,1

20,1-60
929
42,0

até 20
489
22,1

Total
2.211
100,0

Fonte: IEA/CATI.


Do total de UPAs informantes sobre essa questão, 2.213 (86%) utilizam de 90,1 a 100% da sua própria matéria-prima na indústria rural (Tabela 3).

Tabela 3- Número de UPAS, de Acordo com Percentual da Matéria-prima utilizada na atividade de beneficiamento produzida na UPA, 2001
Limites
Número
Participação Percentual

90,1-100
2.213 
86,0

20,1-90
145 
5,6

até 20
217 
8,4

Total
2.575 
100,0

Fonte: IEA/CATI.


Quanto ao destino da produção da Indústria Rural, 41,7% das UPAs comercializam suas produções diretamente com as mercearias dos centros urbanos mais próximos; dessas 69,1% comercializam de 80,1 a 100% do produto processado nesse equipamento, e 25,1%, de 50,1 a 80%. Já 35,6% comercializam seu produto na própria UPA, sendo que dessas, 35,2% comercializam de 20,1 a 30% da produção nesse equipamento e 28,7% comercializam de 15,1 a 20%. O terceiro lugar em ordem de importância ficou para a comercialização com atacadistas, ou seja, 21,7% das UPAs com produção industrial. A venda para outra indústria é bem menos expressiva, sendo informada por apenas 1% do total de UPAs (Tabela 4).

Tabela 4 - Número de UPAs Segundo o Destino da Produção da Indústria Rural, 2001
Limites
Número

Venda na UPA
Atacadista
Outra Indústria
Mercearia
Total

0-5
112
 - 
 - 
 - 
112 

5,1-10
81
 - 
1
 - 
82 

10,1-15
 - 
9
 - 
 - 
9 

15,1-20
370
 - 
 - 
 - 
370 

20,1-30
454
 - 
 - 
86
540 

30,1-50
 - 
1
 - 
1
2 

50,1-80
 - 
539
 - 
379
918 

80,1-100
271
234
36
1.041
1.581¹

Total
1.288 
783 
37 
1.507 
3.614 

P. Percentual
35,6
21,7
1,0
41,7
100,0

¹ A mesma UPA pode ter informado mais de um destino

Fonte: IEA/CATI.

Cerca de doze mil pessoas ocupam-se da produção industrial rural paulista, em média 4 pessoas por UPA. Desse total, 43,5% residem na UPA. Dos trabalhadores residentes nas UPAs, 65,6% são proprietários (incluindo familiares e agregados) e 27,7% são empregados permanentes. As categorias de parceiros e empregados temporários são menos representativas, com 1,4% e 5,3% do total, respectivamente.Ao se avaliar o total de dias trabalhados no ano para as diferentes categorias de trabalho, a maior média ocorre para os empregados permanentes (316 dias), seguido de proprietários (241 dias), parceiro (200 dias) e finalmente de empregados temporários (100 dias) (Tabela 5).

Tabela 5 - População Ocupada na Indústria Rural, por Categoria, 2001

Residente na UPA
Número
%
Dias/ano
Total dias/ano
%

Proprietário, familiares e agregados
3.418 
65,6
241
823.717 
62,3

Parceiro, sócio, familiares e agregados
74 
1,4
200
14.800 
1,1

Empregados Permanentes
1.444 
27,7
316
456.600 
34,5

Empregados Temporários
278 
5,3
100
27.750 
2,1

Sub-Total
5.213 
100,0
-
1.322.867 
100,0








Não residente na UPA
Número
%
Dias/ano
Total dias/ano
%

Proprietário, familiares e agregados
1.011 
15,0
169
170.672 
18,2

Parceiro, sócio, familiares e agregados
- 
-
-
-
-

Empregados Permanentes
2.519 
37,5
292
736.057 
78,4

Empregados Temporários
3.192 
47,5
10
31.920 
3,4

Sub-Total
6.722 
100,0
- 
938.649 
100,0

Total
11.935 


2.261.516 


Fonte: IEA/CATI
Ao se efetuar a multiplicação do total de pessoas ocupadas por categoria e a média de dias trabalhados no ano, obtêm-se a estimativa do total de dias trabalhados no ano. Proprietários e familiares são responsáveis por 62,3% desse total e os empregados permanentes por 34,5%. 

A situação apresenta-se distinta quanto aos trabalhadores não residentes nas UPAs, pois desses, 47,5% são empregados temporários, 37,5% são empregados permanentes e apenas 15,0% são proprietários e familiares. Porém, a ocupação da mão-de-obra não residente apresenta diferenças nas médias anuais de dias trabalhados. Constata-se maior média para a categoria de empregados permanentes (292 dias), seguida de proprietários e seus familiares (169 dias). De acordo com a média de dias trabalhados no ano para os empregados temporários não residentes (10 dias), verifica-se ser este um trabalho bastante sazonal.

Ao se efetuar a multiplicação do total de pessoas ocupadas por categoria e a média de dias trabalhados no ano, obtêm-se a estimativa do total de dias trabalhados no ano. Proprietários e familiares são responsáveis por 62,3% desse total e os empregados permanentes por 34,5%. 

3.2 –Estudos de caso


Dadas as limitações financeiras para a elaboração de estudos de casos optou-se por estudar a indústria rural de torrefação e moagem do café e de processamento do leite, decorrentes de duas das principais atividades agrícolas empregadoras de mão-de-obra, em municípios ou regiões representativas dessas atividades, que permitissem inferir algumas interpretações válidas para todo o estado.

3.2.1 – Processamento do leite

Esse estudo de caso foi conduzido no município de Lagoinha, na região do Vale do Paraíba, tradicional região leiteira do Estado de São Paulo. Esse município foi selecionado por ter sido alvo de um pormenorizado levantamento em 1998/99 sobre os produtores familiares de leite realizado pelo IEA/CATI, que procurava caracterizar a produção familiar regional, de modo a maximizar as ações de políticas públicas voltadas até então para esse segmento de produtores e/ou a implementação de novas, visando sua adequação às condições requeridas pelos padrões mínimos de qualidade do mercado (OTANI et .al., 2001)
. Com base nesse banco de dados, verificou-se que das 151 propriedades familiares do município de Lagoinha, 13 fabricavam algum tipo de laticínio e 1 produzia pinga, o que significa que aproximadamente 10% das propriedades familiares do município dedicavam-se à indústria rural
. 

Para o estudo de caso, foram selecionadas três daquelas propriedades, escolhidas aleatoriamente, que já produzissem algum tipo de derivado do leite, fosse para consumo próprio ou para venda a terceiros, ou que desenvolvessem qualquer outra atividade de transformação de matéria-prima rural, de modo a inferir um diagnóstico da indústria rural local. Foram incluídas, ainda, duas propriedades que não constavam do levantamento de 1998/99, já que os proprietários estabeleceram-se mais recentemente no município, tendo sido indicadas para a pesquisa pelos técnicos locais da CATI. Como resultado, do total de cinco produtores entrevistados, quatro produziam queijo e um aguardente de cana-de-açúcar, todos residentes no imóvel rural. 

Os produtos da agroindústria rural eram destinados preferencialmente para a venda direta ao consumidor e para o consumo próprio (três deles), sendo que um deles vende para um restaurante e outro também para atacadistas da região. 

Os entrevistados em sua maioria utilizam tecnologia rudimentar, aprendida com as gerações anteriores da família, valendo-se exclusivamente de capital próprio para o financiamento de suas atividades, mesmo porque três produtores mostraram forte resistência ao crédito bancário.

Quanto às perspectivas, dois proprietários (um de queijo e o de pinga) têm interesse em expandir sua produção, e vem investindo para isso. Um dos produtores de queijo vem investindo na adequação do local de produção às exigências sanitárias, tendo inclusive procurado um curso de capacitação para tanto. Também o produtor de cachaça pretende expandir sua produção. Outros três produtores declararam não ter interesse em expandir a produção, alegando dificuldade de comercialização do produto, transporte, problemas de saúde, insuficiência de mão-de-obra e a própria garantia de renda propiciada pela aposentadoria. O caso mais crítico é o da produtora de queijo de cabra, que se disse prestes a desistir da produção, por dificuldades de adequação às normas sanitárias, mais especificamente às regras estabelecidas para o Produto Artesanal
, pela SAA. 

A falta de mão-de-obra especializada somada às dificuldades de adequação às normas sanitárias aplicadas ao processamento e ao transporte dos produtos, necessárias para a obtenção de licença para comercialização dos derivados lácteos em outras praças fora do município, restringe as possibilidades de expansão do mercado consumidor, tornando temerosas as propostas de expansão das unidades de processamento.

Os produtores analisados carecem de recursos financeiros para investimento na produção dos derivados do leite. Os recursos conseguidos com a venda desses produtos são, via de regra, investidos na produção da matéria-prima, realizada com um nível tecnológico bastante baixo. Mesmo havendo disponibilidade e capacidade para obtenção de recursos financeiros na rede bancária, há forte constrangimento por parte dos produtores em acessar esses recursos, por temer o endividamento. Por outro lado, parte deles são produtores muito pequenos, idosos, que têm na atividade agrícola parte de seu sustento, não havendo grande interesse na expansão da indústria rural, restrita à complementação da sua dieta diária.

Concluindo, para a parcela que tem interesse em expandir a indústria rural, há necessidade de construção de uma política específica de crédito, preferencialmente o menos burocratizada possível e a taxas atrativas de modo a afastar o temor do endividamento. Seria ainda necessário que os produtores se reunissem em algum tipo de associação para que a problemática do transporte especializado pudesse ser resolvida mais facilmente, uma vez que essa parece ser a questão principal para as dificuldades na obtenção das licenças.

4.2 – Processamento do café


O perfil das agroindústrias entrevistadas revelou grandes diferenças como: volume e capacidade de processamento, número de funcionários e esquemas de distribuição (Tabela 6). 

TABELA 6 – Localização e Perfil das Agroindústrias Rurais Selecionadas, 2001

Município
No marcas
Tempo de atuação
Produto comercializado
Área de comercialização (%)





no município
outros municípios

Caconde
1
3,5 anos
 T&M
100%
-

Franca
1
15 anos
 T&M
75%
25%

Ouro Fino¹
2
3 anos
T&M e T 
30%
70%

Piraju
1

T&M
100%
-

¹ Município mineiro fronteiriço ao Estado de São Paulo na Média Mogiana.

Fonte: IEA.


Os quatro casos de cafeicultores com trajetória de integração vertical situam-se em regiões/municípios onde predomina da cafeicultura. O produto preferencialmente comercializado é o torrado e moído (T&M) existindo em um caso o produto em grão torrado (T) voltado para o mercado do café expresso. As vendas concentram-se no próprio município, com exceção da torrefadora de Ouro Fino. Esse cafeicultor explora o nicho de cafés de alta qualidade e, por isso, necessita expandir permanentemente seus limites de mercado enquanto o de Franca mantém a convencional postura de preparar um produto de baixo preço, não destinando suas vendas para fora do próprio município, embora já possua escala necessária para tal. 


No caso do empresário de Ouro Fino, cerca de 40% do faturamento bruto é gerado pela agroindústria, indicando que esse cafeicultor segue uma trajetória de crescente participação do produto transformado na formação de sua renda. Tal fato já ocorre quando se considera a renda agrícola, em que a torrefadora contribui com 60% do total dessa renda.


Os pequenos e médios supermercados são os clientes preferencias das agroindústrias estudadas. Pelo menos 50% das vendas, de três deles, destinam-se a esse perfil de varejista. O microempresário de Piraju atua no sistema de venda de porta em porta, algo muito próximo daquilo que pertence aos primórdios de inúmeros empreendedores rurais que optaram pela integração vertical para frente. A expansão dessas pequenas plantas fabris e a consolidação de uma área de comercialização expressiva dependerá de outras capacitações e oportunidades que podem ser bastante diferenciadas para cada caso. (Tabela 7). 

TABELA 7 – Distribuição Percentual das Vendas Segundo Principais Clientes dos Cafeicultores Verticalizados, 2001

Município
Super e hipermercados
Peq. e médios  mercados
Empresas1
Venda direta

Caconde
-
50%
50%
-

Franca
30%
50%
20%
-

Ouro Fino
10%
60%
30%
-

Piraju
-
-
-
100%

1 Entre as empresas encontram-se: cafeterias, restaurantes, padarias e outros estabelecimentos não ligados ao ramo da alimentação. 

Fonte: IEA.


Os curtos deslocamentos efetuados para atender os mercados em que atuam condiciona a preferência pela utilização de frota própria de veículos incumbidos da distribuição do produto (Tabela 8). Também, é majoritária a participação de pessoal próprio nas vendas do produto. Nesse quesito, o conhecimento da realidade local e a proximidade com os clientes fazem dessa estratégia melhor ajustada do que o arrojo da terceirização. 

TABELA 8 – Aspectos sobre o perfil da gestão das agroindústrias selecionadas, 2001

Município
Frota/logística
Equipe de vendas
Prazos de recebimento


própria
Terceirizada
própria
terceirizada


Caconde
100%
-
100%
-
até 10 dias

Franca
100%
-
20%
80%
de 11 a 30 dias

Ouro Fino
90%
10%
100%
-
+  de 30 dias

Piraju
100%
-
100%
-
até 10 dias

Fonte; IEA.


A reconhecida limitação financeira das agroindústrias rurais implica na necessidade peremptória de se ajustar com seus clientes visando o encurtamento dos prazos de recebimento. Do ponto de vista do varejista, a proximidade do fornecedor e as garantias de reposição imediata de estoques, além de preços competitivos, são ingredientes interessantes no desenvolvimento de fornecedores locais, aceitando contratos com prazos menos elásticos.


As agroindústrias selecionadas para a análise são geradoras de ocupações qualificadas (operadores da planta, empacotadores, equipe de vendas, administração/contabilidade). Para municípios com cerca de 30 mil habitantes, um empreendimento que ocupe 15 empregados permanentes constitui-se numa de suas mais importantes micro-empresas (Tabela 9).

TABELA 9 – Estrutura operacional dos casos selecionados, 2001

Município
No empregos diretos
Produção mensal
Capacidade operacional



sacas/mês
sacas/mês

Caconde
5
7
400

Franca
11
50
450

Ouro Fino
15
100
300

Piraju
2
2
20

Fonte: IEA (2002).


Corroborando outros estudos sobre o grau de ociosidade na agroindústria de torrefação e moagem de café, nos casos estudados, a ociosidade atinge patamares elevadíssimos com um deles utilizando menos de 2% de sua capacidade operacional. A ociosidade elevada pode se constituir num dos principais obstáculos para a consolidação do fenômeno de integração vertical no segmento de T&M.

5 - Considerações finais

A agregação de valor aos produtos agropecuários via sua industrialização em bases artesanais nas unidades de produção agrícola – transformação ou beneficiamento – pode se constituir em uma promissora fonte de geração de renda e emprego para os produtores rurais e, também, de valorização do espaço rural. De maneira geral, os investimentos necessários para constituir uma atividade de indústria rural são relativamente baixos, assim como a matéria-prima está facilmente disponível na unidade produtiva. Por serem atividades artesanais são, também, quase sempre intensivas em mão-de-obra e, portanto, contribuem para a geração de novas ocupações no campo. Além disso, contribuem para a circulação da renda e riqueza gerada no próprio município, diferentemente de outras modalidades de investimentos industriais em que parte expressiva da renda é transferida para a matriz, muitas vezes localizada no exterior.
Deste modo, o estímulo à instalação de indústrias rurais contribuiria para aumentar o valor agregado da produção local, para aumentar a auto-estima dos produtores rurais e para absorver a força de trabalho excedente, especialmente de jovens, contribuindo para evitar, assim, o êxodo rural.


Os resultados obtidos permitem tecer recomendações de políticas de apoio à agroindústria rural. Dentre as possibilidades de políticas públicas, aquelas vinculadas à melhoria dos padrões tecnológicos utilizados nesses empreendimentos via assistência técnica coloca-se como uma das mais prementes prioridades. Nesse sentido, a ação pública poderia intensificar seus investimentos em pesquisa técnica e mercadológica conjugada com o aprimoramento do sistema de assistência técnica e de defesa fitossanitária. Tal política pode ser resultado da ação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural, que têm como uma de suas atribuições a elaboração de demandas voltadas aos órgãos de pesquisa e assistência técnica.


A reunião de competências capazes de fazer frente a novas demandas especializadas que surgem com a implantação da verticalização é outra dificuldade bastante presente. Competências técnicas (manuseio de equipamentos complexos), econômicas (prospecção de mercados, planejamento estratégico) e operacionais (controles, estoques, logística), são requerimentos que os empreendedores rurais não detêm.

A simplificação e a flexibilização das exigências sanitárias para produtos de origem animal e vegetal também seriam bem vindas
. A diminuição de custos e entraves legais, fiscais e de registro incidentes sobre empreendimentos que visem a transformação de produtos agropecuários é igualmente necessária. O protocolo simplificado seguido pelas unidades artesanais poderia ser aceito por parte das estruturas de controle sem que outras exigências de caráter burocrático e arrecadador fossem arroladas, especialmente a necessidade de inscrição de pessoa jurídica junto as órgãos de fazenda estaduais e federal.


A necessidade de abertura de nova firma, uma vez que a legislação vigente impede a utilização da inscrição do produtor rural para fins de processamento agroindustrial, é dos maiores obstáculos para a expansão de unidades agroindustriais rurais. Ao se abrir novo empreendimento o produtor se depara com trâmites burocráticos complexos, demorados e custosos. Ademais, exige-se a contratação de escritório de contabilidade encarregado de produzir os balanços e prestar contas ao fisco. Sem capacitação necessária e apoio institucional, os projetos de integração vertical são idéias natimortas em um contexto sócio-econômico mais amplo.


Embora existam políticas de crédito para investimento em agroindústrias rurais de bases artesanais (como são o PRONAF/infra-estrutura e o FEAP), muitas das propostas não alcançam bom termo pela dificuldade em encontrar garantias/cauções necessárias para que os contratos sejam celebrados.


Para a parcela dos produtores de leite entrevistados, percebe-se o interesse em expandir suas agroindústrias, necessitando de elaboração de uma política específica, visto que os investimentos necessários são de pouca monta e as tecnologias de domínio tradicional.


Finalmente, compete às estruturas públicas criar mecanismos de estímulo à estruturação de modalidades mais eficazes de comercialização dos produtos dentre as quais as associações, cooperativas e, mais recentemente, os condomínios.
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� A agroindústria rural mais refinada é fruto da demanda urbana por especialidades, desenvolvendo produtos de valor agregado mais alto. Esse segmento poderia ser o embrião de uma futura produção em áreas demarcadas com produtos diferenciados (salames, lingüiças, queijos e vinhos finos, aguardentes e conservas de frutas, por exemplo).


�A unidade amostral passou a ser a UPA (Unidade de Produção Agropecuária) que, na maioria dos casos, coincide com o conceito de imóvel rural.


�Esses meses são importantes para o emprego agrícola, pois são realizadas as colheitas das culturas perenes, grandes empregadoras de mão-de-obra.


� Revisão sobre objetivos e alcance de estudos de caso pode ser encontrada em LAZZARINI (1997).


� Sugere-se a consulta ao estudo mencionado para compreensão da metodologia utilizada.


� O estudo utiliza a definição do IEA para Indústria Rural: atividade de beneficiamento ou transformação, em bases artesanais, de matérias-primas vegetais ou animais, próprias ou adquiridas de outros produtores nas propriedades rurais para a venda externa.


� O chamado Produto Artesanal foi estabelecido pela Lei 10.507, de março de 2000. Segundo a Lei, é o produto de origem animal produzido artesanalmente por produtor que utilize matéria-prima de produção própria, permitindo o uso de até 50% de matéria-prima adquirida de terceiros, com comprovação de inspeção higiênico-sanitária. Os produtos considerados passíveis de elaboração artesanal são: carnes, leite, ovos, produtos apícolas, peixes, crustáceos e moluscos e outros.


�Segundo a legislação relativa à produção artesanal cabe à Secretaria de Agricultura a prestação de orientação técnica aos produtores; o estabelecimento de normas e preceitos simplificados no tocante à instalação do estabelecimento processador e de normas relativas ao transporte e armazenagem dos produtos artesanais. No entanto, o Decreto 45.164, de 2000, que regulamentou o Produto Artesanal é excessivamente detalhista. Outro problema nesse sentido é a falta de uma ação homogênea por parte das divisões regionais da Agência de Defesa do Estado. Algumas regionais já vêm interpretando a lei com certa flexibilidade, enquanto outras não. Uma prova da dificuldade da aplicação da Legislação da Produção Artesanal é que, até dezembro de 2002, o Centro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, da área de Defesa da Secretaria da Agricultura do Estado, responsável pelo registro dos produtores interessados em obter a certificação do Produto Artesanal, registrava apenas 3 produtores enquadrados na Legislação. 
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